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PROJETO DE LEI N° I dl - PL 
01- 00103/2012 1. 

i 	 r 

Dispõe , sobre a reserva dos aparCa—metitos , 
térreos dos conjuntos habitaciónais implantados 
elo Poder , Público Munibipal para os-

beneficiáriós afetados por doença ' rara e .às 
pessoas,idosas ou portadoras de deficiênCia e dá 
oútras providências. , , 	■ 	i 

, 

'A Câmara Municipal de São Paulo DECRET 

1 Os apartàmentos térreos dos conjuntos habitacionais ,dos •Programas 
implantados pelo Poder Publico Municipal serão reservados aos ,beneficiários 
contemplados ' afetados por doença rara ' e às ,pessoas idosas 0%1 'portadorás de 5 
deficiêntia. 

- 

Parágrafo -único - „a, reserva de que trata o "aput' estende-se aos Senefici4ios dos ,- 
aludidos programas cujos dependentes ,incluan.i Pessoas nessas condiç'ões.  

Art

tr,5  —1 

. 2°  A garantia da reserva dos apartamentos térreos para os casos cujo beneficiário 
ou seu dependente legal seja portador de deficiência ou pessoa idosa, ou com doença 
rara dar-se=á observadas as seguintes condições: 	' 

,-- deficiência irreversível; em qualquer grau; que impossibilite, dif iteulte ou diminua 
a capacidade de locomoção do individtiO ou crie nele dependência de seus familiares, 
exigindo cuidados especiais, ou doença rara, comprovadas por atestado médico .  

II - ou pessoa acima de 60 (sessenta) anos comprovado por documento de identidade, 

rt 3 °  Na inexisrência . de-beneficia'rios contempjados apresentando .s características 
referidas nesta Lei, os imóveis poderãoc ser ocupados pelos ,d.etn:ats .,,,pLetendentes, - 
respeitadas -as condições gerais estabelecidas • / 	' 

., 

'Art. 4 O Poder Executivo ,regulamenta esta Lei, no que cou et., er9, 3até„tr1nt9. dias 

' 1Viadute 	 ' Jacarei, 100- 4° andar - saía 415- CEP 01319-900 - São Paulo - SP - Brasil - telefone'. (11) 3396-40-5G 

e-mail: natalinigcamara.sp.gov.br 	/Site: WWVV.natalincom.br 	ã  

• Preocupados com a preservação do meio ambiente è com o aquecimento global, utilizamos PAPEL RECICLADO. 	, 
, 

• -- 	 i " 	 , • 
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a3 e folha de informação , 

11.1.{,err.~. 	 4;n1-1/117.5";.•,1,  

Adelina: Cicóhe , . - 
Assistente Perlarr-emtaf 
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1  CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO _ 	 • 

GABINETE DO - 
VEREADOR NATALINI 

Art. 5° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentarias proprias. 

rt. 6? Esta Lei entra• em vigor i 'ia data e Ua publicação revogando-se as 
disposições em contrariO. 

_ 
Viaduto Jacarei, 100- 4° andar - sala 415 =CEP 0119-900 - São Paulo - SP --- Brasil - telefone: (11) 3396 :4405 	, , 

natalinOcamará.sp.gov.br  /site: wyvw.natalini.com .b1-  
Preocupados com a preservação do meio ambiente e com o aquecimento global, utilizamos PAPEL RECICLADO.  
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Justifiçativa 
' 

As ; doenças sraras são:'' aquelas que, afetam uni pequeno numero 'de pessoas, por. 
comparação com- a população em geral; Oconem - com , pouca frequência ou 
raramente'. Existem ainda variantes'raraS:de`doenças. Uma doerrça e c onsiderada rara . 

do af t quando e a u em duas mil pessoas 
• / 	 • 

A' definição de doença rara e conjuntural; na-medida em quedePende do período de 
tempo e do espaço geografico que estão a ser Considerados. Por exemplo; a aids já 'foi 

:considerada 'uma doença rara, -mas, hoje ém dia,_esta em „çxpansao A lepra, por seu 
tumo, é rara na França, mas frequente na Afiia central. - 1-  

São conhecidas -cerca de sete mil doenças raras, Mas estima-se ,  que ,existam mais, 
uma vez que são reportadas, na literatura medica, cinco novas'doenças por semana. 

As doenças raras em geral são 'crônicas, graves e degenerativos e olocani, muitas 
,vezes„ a vida ertr risco;.' são muitas vezes - incapaCitantes; comprometendo a qualidade 
*de, Vida; Muitas não lei-lu-tratamento especifico,= -,sendo 'que os' cilidadOs incidem, _ 
'sobretudO; na melhoria da.'4ualidáde e es`p̀  eran9--a de - vida :e sempre:: cauSam elevado 

Os portadores de doenças raras, de deficiência e os' idosos -formam um público ,que 
010_ necessita de melhores condiçoes de acessibilidadeem sda moradia, reservar- os 

-, apartamentos terreos para atender esta necessidade e uma questão de justiça; portanto, 
peço o apoio dos meus nobres pares para aprovação desta proposta. , 

' 

_ 
sofrimento para o doente .e para a sua família:- 	

. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO' 
• GABINETE DO 

VEREADO,R NATALINI 

r 

Viaduto Jacarei, 100- 4 0  andar - sala415 =CEP 01319-900 - São Paulo - SP - Brasil - telefone: (11) 33 6-4405 

e-rnail: nataliniacamara.sinov.br  /Si: www.natalini.com.br  
PreOcUpados com a preservação do meio ambiente e com o aquecimento global. utilizamos PAPEL RECICLADO.  
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CM/IARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

91 
PL N° 0103/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.qov.brilecislacão,  no site www.planalto.hov.br  e no site viMw.al.sp.gov.br ,  , 
a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas 
portadoras de deficiência, sua integração social,sobre a Coordenadoria Nacional para 
Integração da pessoa Portadora de deficiência — Corde, institui a tutela jurisdicional de 
interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, 
define crimes, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 8.842, de 4 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a Política Nacional do 
Idoso, e da outras providências, especialmente seu artigo 10, inciso V, alíneas "h" e "d"; 

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece 'normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoças de deficiência 
ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

4 

- Lei Federal n° 10.741, de 1° de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, e 
da outras providências, especialmente seu artigos 37 e 38; 

- Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis n° 10.048, 
de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas''que especifica, e 
10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para 

• 
a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência OU com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências, especialmente seu artigo 28; 

- Lei Estadual n° 12.548, de 27 de fevereiro de 2007, que consolida a legislação relativa ao 
idoso, especialmente seus artigos 19 e 20; 

- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo, especialmente seu artigo 63; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seus artigos 225,'226 e 227; 

- Lei Municipal n° 12.597, de 16 de abril de 1998,que dispõe sobre a destinàção preferencial 
dos apartamentos localizados nos andares térreos dos edifícios construídos pelo Poder 
Público Municipal, nos programas de habitação popular,para os deficientes físicos, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.198, de 1° de setembro de 2006,que dispõe sobre a reserva de vagas 
em apartamentos térreos para idosos e deficientes físicos, nos conjuntos habitacionais 
populares,e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 wwriv.camara.sp.gov.br  
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1 irocesso n° 	/ -4  I Son ia Maria S. Ferreira , 

)00.996 - 	.....— 

São Paulo, 12 de abril de 2012 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
- Portaria n°: 439 — Ano: 2010- Secretaria: SEHAB — Publicação: 18/11/2010,folha 19. 
Ementa: estabelece prioridade no atendimento habitacional público às famílias cadastradas 
no Sistema HABISP ou COHAB-SP que apresentem maior soma de pontos; 

- PL n° 0728198,de autoria do Vereador Wadih Mutran, que institui normas sobre a 
destinação dos apartamentos do CINGAPURA, localizados no térreo para utilização de 
moradia dos deficientes físicos, idosos e aposentados; 

- PL n° 0729/98, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que institui normas sobre a 
destinação dos apartamentos da COHAB,localizados no térreo para utilização de moradia 
dos deficientes físicos, idosos e aposentados, e dá outras providências; 

- PL n° 0753/09, de autoria do vereador Milton Leite, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
reserva de 2% das vagas dos apartamentos comercializados pela COHAB, para famílias 
que tenham como membro pessoas portadoras de necessidades especiais. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Informo, que apesar das Leis n° 12.597/98 e n° 14.198/06 destinarem os apartamentos 
térreos dos conjuntos habitacionais populares para, respectivamente, deficientes físicos e 
deficientes físicos e idosos, o PL n° 0103/12 não incide no disposto no artigo 212, inciso IV, 
do Regimento Interno, posto que não há idêntico teor ao de lei em vigor, já que o projeto ora 
sob análise inova ao acrescentar ao rol dos beneficiários dessa política habitacional os 
portadores de doenças raras. 

Envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para Prosseguimento, 
conforme despacho do Senhor Presidente de fls.01. 

Cai‘ Marcel d Carvalho Giannini 
Procurador Upervisor ldoetor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 vvvvw.camara.sp.qov.br  M
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L7853 Page 1 of 6 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989. 

Regulamento  

Texto compilado 

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de 
deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de 
interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina 
a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional 	 ta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1° Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e 
• sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei. 

§ 1° Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos da igualdade de 
tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e 
outros, indicados na Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito. 

§ 2° As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações governamentais 
necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais; que lhes concernem, 
afastadas as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação 
nacional a cargo do Poder Público e da sociedade. 

Art. 2° Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras 'de deficiência o pleno 
exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, a6 trabalho, ao lazer, à 
previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das 
leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administração 
direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, 
tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I - na área da educação: 	 e 

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que abranja a 
educação precoce, a pré-escolar, as de 1° e 2° graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, 
com currículos, etapas e exigências de diplomação próprios; 

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas; 

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível préLescolar, em unidades 
hospitalares e congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, 
educandos portadores de deficiência; 

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, 
inclusive material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo; 

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas 
portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino; 

II - na área da saúde: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L7853.htm 
	

4/4/2012 
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L7853 
	

Page 2 of 6 

a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamento 
genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da Mulher e da criança, à 
identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças do metabolismo e 
seu diagnóstico e ao encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência; 

tO,( 
SS 

c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação ;s s. 

	

	itAiria S. Ff:ri -eira 
'100.2W 

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos 
e privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados; 

is 

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não internado; 

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas portadoras de deficiência, 
desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes ensejem a integração social; 

III - na área da formação profissional e do trabalho: 

• a) o apoio governamental à formação profissional, e a garantia de acesso aos serviços concernentes, 
 inclusive aos cursos regulares voltados à formação profissional; 

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos, inclusive de tempo 
parcial, destinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns; 

ss 
c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicosre privado, de pessoas 

portadoras de deficiência; 

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor das 
pessoas portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do 4 setor privado, e que 
regulamente a organização de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, 4 
das pessoas portadoras de deficiência; 	 se 

IV - na área de recursos humanos: 

a) a formação de professores de nível médio para a Educação Especial, de técnicos de nível médio 
especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação profissional; 

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de conhecimento, inclusive 
de nível superior, atendam à demanda e às necessidades reais das pessoas portadoras de deficiências; 

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento 
relacionadas com a pessoa portadora de deficiência; 

V - na área das edificações: 

a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das edificações e vias 
públicas, que evitem ou removam os óbices às pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas 
a edifícios, a logradouros e a meios de transporte. 

Art. 30  As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou difusos das pessoas 
portadoras de deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União,i Estados, Municípios e 
Distrito Federal; por associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos termos I cla lei civil, autarquia, 
empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, 
a proteção das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1° Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidões e 
informações que julgar necessárias. 

b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidente do trab 	ânsito, e de do 
tratamento adequado a suas vítimas; 

4.j 4/4/2012 http://www.planalto.gov.br/ecivil_03/1eis/L7853.htm  
141biakaidurnk 

M
at

ér
ia

 P
L 

10
3/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 9



L7853 
	

Page 3 of 6 

§ 2° As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverão ser fornecidas d tro de 
15 (quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão se utiliza 	ara a 
instrução da ação civil. 

F011,;3 	
A 

\0921, 
§ 30  Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, impuser signo, podera ser 

negada certidão ou informação. s 
o t:_) J)95vi 

§ 4° Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser propostadéacom rllij1a das 
certidões ou informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, e salvo 
quando se tratar de razão de segurança nacional, requisitar umas e outras; feita a requisição, o pr cesso 
correrá em segredo de justiça, que cessará com o trânsito em julgado da sentença. 

§ 5° Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como litisconsortes nas ações 
propostas por qualquer deles. 

§ 6° Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co-legitimados pode assumir a 
titularidade ativa. 

Art. 4° A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no caso de haver sido a 
ação julgada improcedente por deficiência de prova, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar 
outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. 

1 
§ 1° A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação fica sujeita ao duplo grau de 

jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal. 

§ 2° Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e suscetíveis de recurso, poderá 
recorrer qualquer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público. 

Art. 5° O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações públicas, coletivas ou individuais, em 
que se discutam interesses relacionados à deficiência das pessoas. 

Art. 6° O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de 
qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou particular, certidões, informações, exame ou perícias, no prazo 
que assinalar, não inferior a 10 (dez) dias úteis. 

§ 1° Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Ministério Público da inexistência de 
elementos para a propositura de ação civil, promoverá fundamentadamente o arquivamento do inquérito civil, 
ou das peças informativas. Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, em 3 
(três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público, que os examinará, deliberando a respeito, conforme 
dispuser seu Regimento. 

§ 2° Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do Ministério Público 
designará desde logo outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação. 

Art. 7° Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os dispositivos da Lei n° 7.347, 
de 24 de julho de 1985. 

Art. 8° Constitui crime punível com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa: 

I - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de aluno em 
estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por motivos derivados da 
deficiência que porta; 

II - obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por motivos derivados de sua 
deficiência; 

III - negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua deficiência, emprego ou trabalho; 

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistênc a médico-hospitalar e 
ambulatorial, quando possível, à pessoa portadora de deficiência; 

http://wwvv.planalto.gov.briccivil_03/1eis/L7853.htm 
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V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicial expedida na 
ação civil a que alude esta Lei; 

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da nãoiLqet.dès ta-- 
t 	El 	 c 'è Lei 

	

	 alha ° , quando requisitados pelo Ministério Público. 

,r" 03/1  
Art. 9° A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos às passeasupupd‘ oras de .. 

deficiência tratamento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetivamente ensejatIptçoiedaisigefei Vé 1131-1  
seus direitos individuais e sociais 19 9.99 6 , bem como sua completa integração social 

 1° Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada e integrada, dos órgãos da 
Administração Pública Federal, e incluir-se-ão em Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência, na qual estejam compreendidos planos, programas e projetos sujeitos  I a prazos e objetivos 
determinados. 

§ 2° Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública Federal, para os fins desta Lei, além dos 
órgãos públicos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades de economia [mista, as respectivas 
subsidiárias e as fundações públicas. 

peso~tadoras 	dc deficiência, incumbirá a órgão subordinado à Presidência da República, dotado de 

Portadora dc Deficiência, seus plano3, programa3 c projetos e cumprir as instft~pefiefes -qtre-Nes 

portadores-de 	deficiência, incumbirá à Coordenadoria Nacional para a Pe3300 Portadora dc Deficiência . 	. 

Art. 	10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais c mcdida3, referentes a pessees 
portadoras-de 	deficiência, incumbirá à Coordenadoria Nacional para a PC3SOL1 Portadora dc Deficiência 

Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidaS referentes a pessoas 
portadoras de deficiência caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República. 
(Redação dada pela Lei n° 11.958, de 2009) 

Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá formular a Política Nacional para a 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos e r  cumprir as instruções 
superiores que lhes digam respeito, com a cooperação dos demais órgãos públicos. (Redação dada pela Lei 
n° 8,028, de 1990) 

(Revogado pela Lei n° 8.028, de 
1990)  

§  1° (Vetado). 
§ 2° O Coordenador contará com 3 (três) Coordenadores Adjuntos, 4 (quatro) Coordenado= 	de 

4° 	A Cordc poderá contratar, por tempo ou tarefa determinados, especialista3 para atender 
• .(Revogado pela Lei n° 8.028! de 1990)  

- 
	 • • 

Art. 12. Compete à Corde: 

I - coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às pessoas portadoras de deficiência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L7853.htm 
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Preces.-~ Ai 1.11.2  
„rrn1:-.7,  

II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Políti átslabiortáirerá .  à lg?ação de 
Pessoa Portadora de Deficiência, bem como propor as providências necessfias .;a1Wa: Wnpleta1mp ação 
e seu adequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e as diCáráter legislativo; 

1 
III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Federal, dos planos, programas e 

projetos mencionados no inciso anterior; 

IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a Integração da, Pessoa Portadora de 
Deficiência dos projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos; 

V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Federal, e o Ministério Público, estreito 
relacionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à integração social das pessoas portadoras 
de deficiência; 

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam 
objeto da ação civil de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção; 

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da 
Administração Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

• 	VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concernentes à pessoa portadora de 
deficiência, visando à conscientização da sociedade. 

Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e projetos a seu cargo, deverá a Corde recolher, 
sempre que possível, a opinião das pessoas e entidades interessadas, bem como considerar a necessidade 
de efetivo apoio aos entes particulares voltados para a integração social das pessoas portadoras de 
deficiência. 

§ 1° A composição e o funcionamento do Conselho Consultivo da Corde serão disciplinados em ato do 
Poder Executivo. Incluir-se-ão no Conselho representantes de órgãos e de organizações ligados aos 
assuntos pertinentes à pessoa portadora de deficiência, bem como representante) do Ministério Público 
Federal. 

§ 2° Compete ao Conselho Consultivo: 

I - opinar sobre o desenvolvimento da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

II - apresentar sugestões para o encaminhamento dessa política; 

III - responder a consultas formuladas pela Corde. 

§ 3° O Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vez por trimestre e, extraordinariamente, 
por iniciativa de 1/3 (um terço) de seus membros, mediante manifestação escrita, com antecedência de 10 
(dez) dias, e deliberará por maioria de votos dos conselheiros presentes. 

§ 4° Os integrantes do Conselho não perceberão qualquer vantagem pecuniária, salvo as de seus 
cargos de origem, sendo considerados de relevância pública os seus serviços. 

§ 5° As despesas de locomoção e hospedagem dos conselheiros, quando necessárias, serão 
asseguradas pela Corde. 

Art. 14. (Vetado). 

Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei, será reestruturada a Secretaria de 
Educação Especial do Ministério da Educação, e serão instituídos, no Ministério do Trabalho, no Ministério 

http://www.planalto.gov.br/ecivil  03/1eis/L7853.htm 
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dos assuntos concernentes às pessoas portadoras de deficiência. 
• 

L7853 	 _Page 6 of 6 
do 

2 " 
da Saúde e no Ministério da Previdência e Assistência Social, órgão encarregados dá

r 
COOT enação, setorial 

• 

Art. 16. O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias posteriores à vigênci 
providências necessárias à reestruturação e ao regular funcionamento da Corde, como aqu 
do artigo anterior. 

Art. 17. Serão incluídas no censo demográfico de 1990, e nos subseqüentes, questões 
problemática da pessoa portadora de deficiência, objetivando o conhecimento atualizado 
pessoas portadoras de deficiência no País. 

desta Lei, as 
as decorrentes 

concernentes à 
do número de 

Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze) meses contado da publicação desta 
Lei, as ações necessárias à efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2° desta Lei. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 24 de outubro de 1989; 168° da Independência e 101° da República. 

JOSÉ SARNEY 
João Batista de Abreu 

Este texto não substitui o publicado no D.0.11 de 25.10.1989 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.842, DE 4 DE JANEIRO DE 1994. 

Regulamento 
	

Dispõe sobre a política nacional do 'idoso, cria o Conselho 
Mensagem de veto 	 Nacional do Idoso e dá outras providências.. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decretae eu sanciono a 
seguinte lei: 

CAPÍTULO 1 
Da Finalidade 

Art. 1° A política nacional do idoso tem por objetivo assegurar os direitos sociais do idoso, criando 
condições para promover sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade. 

Art. 2° Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa maior de sessenta mos de idade. 

CAPITULO II 
Dos Princípios e das Diretrizes 

SEÇÃO I 
Dos Princípios 

Art. 30  A política nacional do idoso reger-se-á pelos seguintes princípios: 

I - a família, a sociedade e o estado têm o dever de assegurar ao idoso todos os direitos da cidadania, 
garantindo sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito à vida; 

II - o processo de envelhecimento diz respeito à sociedade em geral, devendo ser objeto de 
conhecimento e informação para todos; 

III - o idoso não deve sofrer discriminação de qualquer natureza; 

IV - o idoso deve ser o principal agente e o destinatário das transformações a serem efetivadas através 
desta política; 

V - as diferenças econômicas, sociais, regionais e, particularmente, as contradições entre o meio rural e 
o urbano do Brasil deverão ser observadas pelos poderes públicos e pela sociedade em geral, na aplicação 
desta lei. 1 

SEÇÃO II 
Das Diretrizes 

Art. 4° Constituem diretrizes da política nacional do idoso: 

I - viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso, que proporcionem 
sua integração às demais gerações; 

II - participação do idoso, através de suas organizações representativas, na formulação, implementação 
,k e avaliação das políticas, planos, programas e projetos a serem desenvolvidos; 

III - priorização do atendimento ao idoso através de suas próprias famílias, em detrimento do 
atendimento asilar, à exceção dos idosos que não possuam condições que 1garantam sua própria 
sobrevivência; 
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CAPÍTULO IV 

page 2 of 6 
C4:11". lí 

.- 034/2 
IV - descentralização político-administrativa; 	 mó 

3  V - capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatrik?r,git:2nçit;o: loS  
prestação de serviços; 

VI - implementação de sistema de informações que permita a divulgação da política, dos serviços 
oferecidos, dos planos, programas e projetos em cada nível de governo; 

VII - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter educativo 
sobre os aspectos biopsicossociais do envelhecimento; 

VIII - priorização do atendimento ao idoso em órgãos públicos e privados prestadores de serviços, 
quando desabrigados e sem família; 

IX - apoio a estudos e pesquisas sobre as questões relativas ao envelhecimento. 

Parágrafo único. É vedada a permanência de portadores de doenças que necessitem de assistência 
médica ou de enfermagem permanente em instituições asilares de caráter social. 

CAPITULO III 
Da Organização e Gestão 

Art. 5° Competirá ao órgão ministerial responsável pela assistência e promoção social a coordenação 
geral da política nacional do idoso, com a participação dos conselhos nacionais» estaduais, do Distrito 
Federal e municipais do idoso. 

Art. 6° Os conselhos nacional, estaduais, do Distrito Federal e municipais do idoso serão órgãos 
permanentes, paritários e deliberativos, compostos por igual número de representantes dos órgãos e 
entidades públicas e de organizações representativas da sociedade civil ligadas à área. 

Art. 	7° Compctc 003 consclhos dc quc trata o artigo antcrior a formulação, coordcnação, 3upervi3ão c „ 	 . 

Art. 72  Compete aos Conselhos de que trata o art. 6 2  desta Lei a supervisão, ó acompanhamento, a 
fiscalização e a avaliação da política nacional do idoso, no âmbito das respectivas instâncias político-
administrativas. (Redação dada pelo Lei n° 10.741, de 2003)  

Art. 8° À União, por intermédio do ministério responsável pela assistência e promoção social, compete: 

I - coordenar as ações relativas à política nacional do idoso; 

II - participar na formulação, acompanhamento e avaliação da política nacional do idoso; 

III - promover as articulações intraministeriais e interministeriais necessárias à implementação da 
política nacional do idoso; 

IV - (Vetado;)  

V - elaborar a proposta orçamentária no âmbito da promoção e assistência social e submetê-la ao 
Conselho Nacional do Idoso. 

Parágrafo único. Os ministérios das áreas de saúde, educação, trabalho, previdência social, cultura, 
esporte e lazer devem elaborar proposta orçamentária, no âmbito de suas competências, visando ao 
financiamento de programas nacionais compatíveis com a política nacional do idoso. 

L8842 

Art. 9° (Vetado.)  

Parágrafo único. (Vetado.)  
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L8842 	 Pane 3 of 6 -, 
.,  '- 4 --- 
á 

Das Ações Governamentais 	 Ê !V 	3 /i  "2 ' .0 	 á 
P roCe,,,  

	

,„ 	;Vre ii-n 

	

Art. 10. Na implementação da política nacional do idoso, são competênciã' ccrds' 1  6r 	tidades, 
públicos: 

I - na área de promoção e assistência social: 

a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das neCessidades básicas do 
idoso, mediante a participação das famílias, da sociedade e de entidades governamentais e não-
governamentais. 

b) estimular a criação de incentivos e de alternativas de atendimento ao idoso, como centros de 
convivência, centros de cuidados diurnos, casas-lares, oficinas abrigadas de trabalho, atendimentos 
domiciliares e outros; 

c) promover simpósios, seminários e encontros específicos; 

d) planejar, coordenar, supervisionar e financiar estudos, levantamentos, pesquisas e publicações sobre 
a situação social do idoso; 

e) promover a capacitação de recursos para atendimento ao idoso; 

II - na área de saúde: 

a) garantir ao idoso a assistência à saúde, nos diversos níveis de atendimento do Sistema Único de 
Saúde; 

b) prevenir, promover, proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante programas e medidas 
profiláticas; 

c) adotar e aplicar normas de funcionamento às instituições geriátricas e similares, com fiscalização 
pelos gestores do Sistema Único de Saúde; 

d) elaborar normas de serviços geriátricos hospitalares; 

e) desenvolver formas de cooperação entre as Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal, e 
dos Municípios e entre os Centros de Referência em Geriatria e Gerontologia para treinamento de equipes 
interprofissionais; 

• 	f) incluir a Geriatria como especialidade clínica, para efeito de concursos públidos federais, estaduais, 
do Distrito Federal e municipais; 

g) realizar estudos para detectar o caráter epidemiológico de determinadas doenças do idoso, com 
vistas a prevenção, tratamento e reabilitação; e 

h) criar serviços alternativos de saúde para o idoso; 

III - na área de educação: 

a) adequar currículos, metodologias e material didático aos programas educacionais destinados ao 
idoso; 

b) inserir nos currículos mínimos, nos diversos níveis do ensino formal, conteúdos voltados para o 
processo de envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o assunto; 

c) incluir a Gerontologia e a Geriatria como disciplinas curriculares nos cursos superiores; 

d) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, a fim de informar a 
população sobre o processo de envelhecimento; 
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e) desenvolver programas que adotem modalidades de ensino à distância, adeqüados às condições do 
idoso; 

f) apoiar a criação de universidade aberta para a terceira idade, como meio de uniyersaljÂtr, ,acessaàs 
diferentes formas do saber; 

/0342 
- na área de trabalho e previdência social: IV  

a) garantir mecanismos que impeçam a discriminação do idoso quanto a süã -párticipaOo o mercado 

b) priorizar o atendimento do idoso nos benefícios previdenciários; 

c) criar e estimular a manutenção de programas de preparação para aposentadoria nos setores público 
e privado com antecedência mínima de dois anos antes do afastamento; 

V - na área de habitação e urbanismo: 

a) destinar, nos programas habitacionais, unidades em regime de comodato ao idoso, na modalidade de 
casas-lares; 

410 	b) incluir nos programas de assistência ao idoso formas de melhoria de condições de habitabilidade e 
adaptação de moradia, considerando seu estado físico e sua independência de locomoção; 

c) elaborar critérios que garantam o acesso da pessoa idosa à habitação popular; 

d) diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas; 

VI - na área de justiça: 

a) promover e defender os direitos da pessoa idosa; 

b) zelar pela aplicação das normas sobre o idoso determinando ações para evitar abusos e lesões a 
seus direitos; 

VII - na área de cultura, esporte e lazer: 

a) garantir ao idoso a participação no processo de produção, reelaboração e fruição dos bens culturais; 

b) propiciar ao idoso o acesso aos locais e eventos culturais, mediante preços reduzidos, em âmbito 
nacional; 

c) incentivar os movimentos de idosos a desenvolver atividades culturais; 

d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do idoso aos mais 
jovens, como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural; 

e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem a melhoria da 
qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade. 

§ 1° É assegurado ao idoso o direito de dispor de seus bens, proventos, pensões e benefícios, salvo nos 
casos de incapacidade judicialmente comprovada. 

§ 2° Nos casos de comprovada incapacidade do idoso para gerir seus bens, ser-lhe-á nomeado Curador 
especial em juízo. 

§ 3° Todo cidadão tem o dever de denunciar à autoridade competente qualquer forma de negligência ou 
desrespeito ao idoso. 

de trabalho, no setor público e privado;
!.  
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Art. 11. (Vetado.)  

Art. 12. (Vetado.)  

Art. 13. (Vetado.)  

Art. 14. (Vetado.)  

Art. 15. (Vetado.)  

Art. 16. (Vetado.)  

Art. 17. (Vetado.)  

Art. 18. (Vetado.)  

CAPITULO V 
Do Conselho Nacional 

CAPITULO VI 
Das Disposições Gerais 

Art. 19. Os recursos financeiros necessários à implantação das ações afetas às áreas de competência 
dos governos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais serão consignados em seus respectivos 
orçamentos. 1 

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de sessenta dias,J a partir da data de sua 
publicação. 

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 4 de janeiro de 1994, 173° da Independência e 106° da República. 

ITAMAR FRANCO 
Leonor Barreto Franco 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 5.1.1994 

4/4/2012 http.//www.planalto.gov.beccivil_03/1eis/L8842.htrn 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
4a34%, 

LEI Ns-k 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000.  

L10098 	 Page 1 of 5 

Regulamento 

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos 
meios de transporte e de comunicação. 

é 

Art. 2° Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dós sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e 
a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetõnicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras arquitetõnicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão 
ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de 
massa; 

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária O U 

permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização,Iltais como os referentes 
a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação 
pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do 
planejamento urbanístico; 

V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de;sinalização e similares, 
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; 

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso 
de meio físico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L10098.htm 
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CAPíTULO II 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 
r 	/a74-2 

Mt,via 	Fer ej! Li 

100:Oçã 

Art. 30  O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaç s de uso 
público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para aslpessoas po doras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 4° As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade 
às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco 
por cento) de cada brinquedo e equipamento e identifica-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído pela Lei n° 11.982, de  
2009) 

1!" 

Art. 5° O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, 
nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos dejentrada e de saída de 
veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 

111 acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

1,1 
Art. 6° Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços 

livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um láatório que atendam às 
especificações das normas técnicas da ABNT. 

Art. 70  Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias du em espaços públicos, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, 
para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a 
dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e 'com as especificações 
técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

CAPÍTULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

1111 	Art. 8° Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais 
de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para iipedestres deverão ser 
dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a 
máxima comodidade. 

Art. 9° Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que 
sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do 
fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem. 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam 
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade redu:zida. 

CAPÍTULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFíCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo 
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L10098.htm 
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/- 

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampfiaçãoWief&d:t'ie de edifícioe 
públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menosililséguintes qu'sita 
de acessibilidade: 

I — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso 
público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente 
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção 
permanente; 

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas e 
de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 

III pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e 
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 
Lei; e 

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com 
deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. 

CAPKULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO , Í 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso 
comum; 

II — percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso 
comum e aos edifícios vizinhos; 

III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do Pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor 
de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os 
demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a 
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para 
o atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos 
nas normas técnicas específicas. 

CAPÍTULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/1eis/L10098.htm 
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Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá 
mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comuniCação e sinalização às 
pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito 
de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao 
lazer. 

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, 
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa 
portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento  

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas 
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de 
acesso à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo pr os eIR 
regulamento 	 t 4,) " 

k 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetõnicas, de tansporte 
e de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de 
financiamento, fomentará programas destinados: 

I — à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II — ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas 
portadoras de deficiência; 

III — à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

CAPITULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 
E 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do"Ministério da Justiça, o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada 
em regulamento. 

,k 

CAPITULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária 
para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas existentes nos edifícios de uso 
público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetõnicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta 
Lei. 

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em 
geral, com a finalidade de conscientizá-Ia e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse 
cultural ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas 
específicas reguladoras destes bens. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/1eis/L10098.htm 
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Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179° da Independência e 112° da República. 7 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.12.2000 

	

FON:13 411.* 	
dc 

Ç 

	

R(j
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L10098 Page 5 of 5 

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência Iterão legitimidade para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/1eis/L10098.htm 4/4/2012 
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Presidência da República' 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Mensagem de veto 

Vigência  

Texto compilado 

LEI N-Q  10.741, DE 1° DE OUTUBRO DE 2003. 

Dispõe sobre o Estatuto 
providências. 

o Idoso e dá outras 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1 2  É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos assegárados às pessoas com 
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 

Art. 22  O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da 
proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, 
intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade. 11: 

Art. 32  É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, 
com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao 
esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 
comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

I — atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos' e privados prestadores 
de serviços à população; 

II — preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas específicas; 

III — destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção ao idoso; 

IV — viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso com as demais 
gerações; 

V — priorização do atendimento do idoso por sua própria família, em detrimento do atendimento asilar, 
exceto dos que não a possuam ou careçam de condições de manutenção da própria sobrevivência; 

VI — capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na 
prestação de serviços aos idosos; 

VII — estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter educativo 
sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento; 

VIII — garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social locais. 

IX — prioridade no recebimento da restituição do Imposto de Renda. (Incluídd pela Lei n° 11.765, de  
2008).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/20031L10.741.htm 
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L10741 
rolha 1-4" 

PrZeeZ.Y4.; 44. t'  /Õ9Ãã..2 
do art. 3.1'  da Lei ns2  9.876, de 26 de novembro de 1999, ou, não havendo salários-de-coMpuiçãp,,repopidos,,, wa  4 

a partir da competência de julho de 1994, o disposto no art. 35 da Lei n 2  8.213, de 1991. 	. 00.3R3 	
4444.44/444 

Art. 31. O pagamento de parcelas relativas a benefícios, efetuado com atraso por responsabilid de da 
Previdência Social, será atualizado pelo mesmo índice utilizado para os reajustamentos dos benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social, verificado no período compreendido entre o mês que deveria ter sido 
pago e o mês do efetivo pagamento. 

Art. 32. O Dia Mundial do Trabalho, 1 2  de Maio, é a data-base dos aposentados e pensionistas. 

CAPITULO VIII 
Da Assistência Social 

Art. 33. A assistência social aos idosos será prestada, de forma articulada, conforme os princípios e 
diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, na Política Nacional do Idoso, no Sistema Unico 
de Saúde e demais normas pertinentes. 

Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua 
subsistência, nem de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário- 

• mínimo, nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social — Loas. 
4. 

Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer membro da família nos termos do caput não será 
computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas. 

Art. 35. Todas as entidades de longa permanência, ou casa-lar, são obrigadas a firmar contrato de 
prestação de serviços com a pessoa idosa abrigada. 

§ 1 2  No caso de entidades filantrópicas, ou casa-lar, é facultada a cobrança de participação do idoso no 
custeio da entidade. 

§ 22  O Conselho Municipal do Idoso ou o Conselho Municipal da Assistência Social estabelecerá a 
forma de participação prevista no § 1 2, que não poderá exceder a 70% (setenta por cento) de qualquer 
benefício previdenciário ou de assistência social percebido pelo idoso. 

§ 32  Se a pessoa idosa for incapaz, caberá a seu representante legal firmar o contrato a que se refere o 
caput deste artigo. 

• Art. 36. O acolhimento de idosos em situação de risco social, por adulto ou núcleo familiar, caracteriza a 
dependência econômica, para os efeitos legais. (Vigência). 

CAPITULO IX 
Da Habitação 

Art. 37. O idoso tem direito a moradia digna, no seio da família natural ou substituta, ou 
desacompanhado de seus familiares, quando assim o desejar, ou, ainda, em instituição pública ou privada. 

§ 1 2  A assistência integral na modalidade de entidade de longa permanência será prestada quando 
verificada inexistência de grupo familiar, casa-lar, abandono ou carência de recursos financeiros próprios ou 
da família. 

§ 22  Toda instituição dedicada ao atendimento ao idoso fica obrigada a manter identificação externa 
visível, sob pena de interdição, além de atender toda a legislação pertinente. 

§ 32  As instituições que abrigarem idosos são obrigadas a manter padrões de habitação compatíveis 
com as necessidades deles, bem como provê-los com alimentação regular e higiene indispensáveis às 
normas sanitárias e com estas condizentes, sob as penas da lei. 

Art. 38. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos publicos, o idoso goza de 
prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, observado o seguinte: 	; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/1eis/2003/L10.741.htm 	 4/4/2012 
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Page 7 of 21 L10741 

I - reserva de pelo menos 3% (três por cento) das unidades habitacionais residenciais para atendimento 
aos idosos; (Redação dada pela Lei n°  12.418, de 2011)  

liajVÁ.Â II — implantação de equipamentos urbanos comunitários voltados ao idoso; 

3. 	" 

III 	 1 
- eliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas, para garantia de aces 'sIbiiidadwao idos 

	

v 	 s 
n 	 n 

IV — critérios de financiamento compatíveis com os rendimentos de aposentadoria e pensão. 

Parágrafo único. As unidades residenciais reservadas para atendimento a idosos devem situar -se, 
preferencialmente, no pavimento térreo. (Incluído pela Lei n° 12419 de 2011)  

CAPITULO X 
Do Transporte 

Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica assegurada a gratüidade dos transportes 
coletivos públicos urbanos e semi -urbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando prestados 

111 	
paralelamente aos serviços regulares. 

§ 1 2  Para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer documento pessoal que faça 

§ 22  Nos veículos de transporte coletivo de que trata este artigo, serão reservados 10% (dez por cento) 
dos assentos para os idosos, devidamente identificados com a placa de reservado preferencialmente para 
idosos. 

§ 32  No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) 
anos, ficará a critério da legislação local dispor sobre as condições para exercício da gratuidade nos meios 
de transporte previstos no caput deste artigo. 

Art. 40. No sistema de transporte coletivo interestadual observar -se-á, nos termos da legislação 
específica: (Regulamento)  

I — a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para idosos com renda igual ou inferior a 2 (dois) 
salários-mínimos; 	 ,t 

010 	II — desconto de 50% (cinqüenta por cento), no mínimo, no valor das passagens, para os idosos que 
excederem as vagas gratuitas, com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários -mínimos. 

Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes definir os mecanismos e os critérios para o exercício 
dos direitos previstos nos incisos I e II. 

Art. 41. É assegurada a reserva, para os idosos, nos termos da lei local, de 5% (cinco por cento) das 
vagas nos estacionamentos públicos e privados, as quais deverão ser posicionadas de forma a garantir a 
melhor comodidade ao idoso. 

Art. 42. É assegurada a prioridade do idoso no embarque no sistema de transporte coletivo. 

TITULO III 
Das Medidas de Proteção 

CAPITULO I 
Das Disposições Gerais 

,k 
I( 

Art. 43. As medidas de proteção ao idoso são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei 
forem ameaçados ou violados: 

It 

prova de sua idade. 

I — por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; 

http://www.planalto.gov.br/cci -vil  03/1eis/2003/1,10.741.htm 
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DECRETO N° 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004. 

N235296 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Page 1 of 19 

Foiha ré) 

roewsl, 

1 O'3.," 

Regulamenta as Leis riL's 10.048, de 8 de novembro 
de 2000, que dá prioridade de atendimento às 
pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro 
de 2000, que estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis Os 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Este Decreto regulamenta as Leis n2 -  10.048, de 8 de novembro de 2000,  e 10.098, de 19 de  
dezembro de 2000. 

Art. 22  Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver interação 
com a matéria nele regulamentada: 

I - a aprovação de projeto de natureza arquitetônica e urbanística, de comunicação e informação, de 
transporte coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou 
coletiva; 

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os 
projetos de natureza arquitetônica e urbanística, os tocantes à comunicação e informação e os referentes ao 
transporte coletivo, por meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou similar; 
e 

IV a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos internacionais por 
entes públicos ou privados. 

Art. 32  Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando não 
forem observadas as normas deste Decreto. 

Art. 42  O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos Estaduais, 
Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência 
terão legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos 
neste Decreto. 

CAPITULO II 

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO 

Art. 52  Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm 
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rk• , 

D5296 	 Page 10 of 19 

edificação suporta a implantação do equipamento escolhido. 

Seção III 

Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Social 

Art. 28. Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguintes ações par assegurar 
as condições de acessibilidade dos empreendimentos: 

I - definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de barreiras arquitetônicas e 
urbanísticas; 

II - no caso de edificação multifamiliar, execução das unidades habitacionais acessíveis no piso térreo e 
acessíveis ou adaptáveis quando nos demais pisos; 

III - execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação multifamiliar, conforme as 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT; e 

IV - elaboração de especificações técnicas de projeto que facilite a instalação de elevador adaptado 
para uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os agentes executores dos programas e projetos destinados à habitação de interesse 
social, financiados com recursos próprios da União ou por ela geridos, devem observar os requisitos 
estabelecidos neste artigo. 

Art. 29. Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação da política habitacional, compete: 

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto no art. 28; e 

II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela alvo da política habitacional sobre as 
iniciativas que promover em razão das legislações federal, estaduais, distrital e municipais relativas à 
acessibilidade. 

Seção IV 

Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis 

Art. 30. As soluções destinadas à eliminação, redução ou superação de barreiras na promoção da 
acessibilidade a todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo com o que estabelece a Instrução 
Normativa n2  1 do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, de 25 de novembro de 2003. 

CAPiTULO V 

DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, 
considera-se como integrantes desses serviços os veículos, terminais, estações, pontos de parada, vias 
principais, acessos e operação. 

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são: 

I - transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermunicipal e interestadual; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_  03/ Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
Secretaria Geral Parlam 

Departamento de Docurnentaçã 

O PAULO 

LEI N° 12 

LEI N° 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007 
(Projeto de lei n° 546/2006, do Deputado Cândido Vaccarezza - PT e outros) 

Consolida a legislação relativa ao idoso 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

lo 	Artigo 1 °  - Esta lei consolida a legislação relativa ao idoso no Estado de São Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidadas as seguintes leis: 
1. Lei n° 3.464, de 26 de julho de 1982; 
2. Lei n° 4.961, de 8 de janeiro de 1986; 
3. Lei n°5.198, de 24 de junho de 1986; 
4. Lei n° 5.928, de 26 de novembro de 1987; 
5. Lei n°7.576, de 27 de novembro de 1991; 
6. Lei n° 9.057, de 29 de dezembro de 1994; 
7. Lei n°9.315, de 26 de dezembro de 1995; 
8. Lei n° 9.499, de 11 de março de 1997; 
9. Lei n° 9.500, de 11 de março de 1997; 
10. Lei n° 9.688, de 30 de maio de 1997; 
11. Lei n°9.802, de 13 de outubro de 1997; 
12. Lei n° 9.892, de 10 de dezembro de 1997; 
13. Lei n°10.003, de 24 de junho de 1998; 
14. Lei n° 10.123, de 8 de dezembro de 1998; 
15. Lei n° 10.329, de 15 de junho de 1999; 
16. Lei n° 10.365, de 2 de setembro de 1999; 
17. Lei n° 10.448, de 20 de dezembro de 1999; 
18. Lei n° 10.473, de 20 de dezembro de 1999; 
19. Lei n° 10.740, de 8 de janeiro de 2001; 
20. Lei n° 10.779, de 9 de março de 2001; 
21. Lei n° 10.933, de 17 de outubro de 2001; 
22. Lei n° 10.938, de 19 de outubro de 2001; 
23. Lei n°10.952, de 7 de novembro de 2001; 
24. Lei n° 11.061, de 26 de fevereiro de 2002; 
25. Lei n° 11.251, de 4 de novembro de 2002; 
26. Lei n°11.355, de 17 de março de 2003; 
27. Lei n° 11.369, de 28 de março de 2003; 
28. Lei n° 11.759, de 1° de julho de 2004; 
29. Lei n° 11.877, de 19 de janeiro de 2005; 
30. Lei n°12.107, de 11 de outubro de 2005; 
31. Lei n°12.271, de 20 de fevereiro de 2006. 

Capítulo II 
Da Política Estadual Do Idoso 

Seção I 
Dos Princípios 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2007/1ei%20n.12.548,%20de%2027.0.. . 4/4/2012 
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LEI N° 12 
	

Page 6 of 12 

§ 2° - Independentemente do período do ano em que for realizada a vacinação, as vacinas 
referidas no § 1° deste artigo deverão permanecer disponíveis para aplicação na rede 
pública de saúde durante todo o ano. 
§ 3° - Será fornecida a todos os que forem vacinados, nos termos do "caput" deste artigo, 
carteira de vacinação, com as datas de aplicação das vacinas e do retorno para nov 
aplicação. 	 rr"--;  
Artigo 15 - O Estado promoverá, observado o artigo 37, § 1°, da CorlàfitirOro Federal, 
ampla divulgação do programa de vacinação previsto no artigo 14 desta 1¡;,rocessoto./a3/4g 

Subseção IV 	 --3onia Maria S. Fer eira 
Do Programa de Atendimento Geriátrico 	"seg. 100-496 

Artigo 16 - O Programa de Atendimento Geriátrico, nos hospitais da rede pública 
Estado, destinar-se-á à prestação de serviços de assistência médica ambulatorial na arda 
geriátrica, à promoção da saúde, ao tratamento e à reabilitação da população idosa, e 
observará o seguinte: 
I - a Secretaria da Saúde poderá firmar convênios com empresas privadas e entidades da 
sociedade civil para dar cumprimento ao disposto neste artigo; 
II - cada unidade de atendimento disporá de um serviço de marcação de consultas 
especialmente criado para esta finalidade. 

• 	 Subseção V 
Do Programa Educacional Direcionado à Terceira Idade 

Artigo 17 - O Programa Educacional Direcionado à Terceira Idade, com vistas a atender 
àqueles que, na idade própria, não tiveram oportunidade de ser alfabetizados, deve, em 
sua execução: 
I - esclarecer à sociedade e ao próprio idoso que, durante as mudanças inerentes ao 
envelhecimento, os indivíduos podem continuar desenvolvendo-se, criando uma mudança 
de atitudes da comunidade ante os cidadãos mais velhos; 
II - utilizar de métodos educativos que respeitem o idoso no que concerne ao contexto em 
que foi criado e vive; 
III - criar instrumentos capazes de gerar compromissos de aprendizado, sem exigências de 
avaliação classificatória, 
IV - selecionar por intermédio de pessoas físicas e organismos capacitados, aposentados 
que, mediante a utilização de suas experiências, assumam o papel de educadores para 
atuar junto à Terceira Idade. 
Artigo 18 - O Programa referido no artigo 17 desta lei, desenvolvido com a participação da 
Secretaria da Cultura em conjunto com a Secretaria Estadual de Assistência e 
Desenvolvimento Social, deve atingir os seguintes objetivos: 
I - a construção da personalidade das pessoas de terceira idade analfabetas no que se 
refere à vida participativa na escola; 
II - a educação para pessoas da terceira idade deverá se constituir em base para qualquer 
política de envelhecimento; 
III - a criação de espaços para as pessoas da terceira idade dentro dos sistemas de 
educação em nível nacional; 
IV - o desenvolvimento social e valorização pessoal, restabelecendo a auto-estima e 
facultando a elaboração de novos projetos de vida. 

Subseção VI 
Dos Programas Habitacionais 

Artigo 19 - O Programa de Locação Social, de que trata a Lei n° 10.365, de 2 de setembro 
de 1999, atenderá, preferencialmente, o candidato idoso que comprove: 
I - habitar em condições subumanas, em área de risco iminente ou ter sido sua habitação 
atingida por alguma espécie de catástrofe; 
II - ter filhos matriculados em escolas ou cursos educacionais regulares; 
III - ser arrimo de família; 
IV - estar em estado de abandono. 
Artigo 20 - O Poder Executivo está autorizado a criar, por intermédio da Secretaria 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2007/1ei%2On.12.548,%20de%2027.0.. . 4/4/2012 
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LEI N° 12 	 Page 7 of 12 

Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social, "Repúblicas da Terceira Idade" para o 
idoso de pouca renda ou que recebam, em média, um salário mínimo. 
Parágrafo único - Caberá à Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social 
exclusivamente o planejamento, a organização, o controle e a fiscalização das respectivas 
repúblicas, que serão mantidas inclusive com a remuneração dos próprios aposentados 
proporcionalmente a seus ganhos. 

Capítulo III 	
Ft)iha  

Do Conselho Estadual do Idoso 	Procest 
Artigo 21 - O Conselho Estadual do Idoso, instituído pelo artigo 10  da leérrY°:PW"cree2.61  
de julho de 1987, é órgão de caráter permanente, paritário e deliberativtv-vindulão -à-easa 
Civil. 
Artigo 22 - Compete ao Conselho Estadual do Idoso e aos Conselhos Municipais a 
supervisão e a avaliação da Política Estadual do Idoso, no âmbito das respectivas 
instâncias político-administrativas, mediante as seguintes atribuições: 
1 - formular diretrizes e sugerir a promoção, em todos os níveis da Administração Pública 
Direta e Indireta, de atividades que visem à defesa dos direitos do idoso, possibilitando sua 
plena inserção na vida sócioeconômica, política e cultural do Estado; 

• 
11 - colaborar com os Poderes Judiciário, Legislativo e Executivo, estaduais e federais, no 
estudo dos problemas do idoso, propondo medidas adequadas à sua solução; 
111 - propor ao Governador do Estado, por intermédio do Secretário da Casa Civil, a 
elaboração de normas ou iniciativas que visem a assegurar ou a ampliar os direitos do 
idoso e eliminar da legislação disposições discriminatórias; 
IV - zelar pelo cumprimento da legislação relativa aos direitos do idoso; 
V - sugerir, estimular e apoiar ações que promovam a participação do idoso em todos os 
níveis de atividades compatíveis com sua condição; 
VI - estudar os problemas, receber e analisar sugestões da sociedade, bem como opinar 
sobre denúncias que lhe forem encaminhadas, propondo as medidas cabíveis; 
VII - apoiar realizações concernentes ao idoso, promover entendimentos e intercâmbios, 
em todos os níveis, com organizações afins; 
VIII - zelar pelo cumprimento das políticas públicas voltadas à população idosa, nos termos 
da Lei federal n° 8.842, de 4 de janeiro de 1994; 
IX - assegurar, continuamente, a divulgação dos direitos do idoso e dos mecanismos para 
sua proteção, bem como dos deveres da família, da sociedade e do Estado; 
X - garantir a afixação, nas instituições públicas, em local visível, da legislação relativa aos 

• 
direitos do idoso, com esclarecimentos e orientação sobre a utilização dos serviços que lhe 
são assegurados; 
XI - manter atualizado banco de dados referentes ao idoso; 
XII - estimular a formação de profissionais para o atendimento do idoso; 
XIII - estimular a criação dos Conselhos Municipais do Idoso; 
XIV - elaborar seu regimento interno; 
XV - indicar representantes para acompanhar discussões, deliberações, atos e diligências 
do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, criado pela Lei n° 7.576, 
de 27 de novembro de 1991. 
Artigo 23 - O Conselho Estadual do Idoso será composto de 26 (vinte e seis) membros e 
respectivos suplentes, escolhidos, de forma paritária, entre os representantes da 
sociedade civil e do Poder Público, todos designados pelo Governador do Estado, na 
seguinte conformidade: 
1 - 13 (treze) representantes da sociedade civil; 
II - 11 (onze) representantes das Secretarias de Estado; 
111 - 1 (um) representante do Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo - 
FUSSESP; 
IV - 1 (um) representante do Ministério Público Estadual. 
§ 10 - A designação dos Conselheiros, representantes da sociedade civil, deverá recair 
sobre pessoas eleitas, indicadas por entidades devidamente credenciadas junto ao 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2007/1ei%20n.12.548,%20de% 2027.0.. . 4/4/2012 
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EMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAUL 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação rt° /~zi • 
Folha n° 

Lei n° 12.907, de 1510412008 

D Texto da Norma e Texto Compilado 13 Diário Oficial 

S. Feríf;irz...,  

Promulgação 

Executivo 

Projeto - Autor 

PL 1063/2007 - Célia Leão, Rafael Silva 

Republicação Fonte 

DOE-I 16/0412008, p. 1/4 

Indexadores 

Ementa 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo. 

Situação Atual 

Sem revogação expressa 

Alterações 

j Lei n° 14.467 de 08/06/2011 
Altera o parágrafo único do artigo 8° da Lei n° 12.907, de 2008 (DOE-I 09/06/2011, p. 1) 

3 Decreto n° 56.032 de 21/07/2010 
Altera a denominação do Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Portadora de 
Deficiência (DOE-I 22/07/2010, p. 3) 

3 Decreto n° 54.293 de 04/05/2009 
O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas,Urbanisticas, de Transporte e 
de Comunicação, de que trata o artigo 52 da Lei n° 12.907, de 2008, passa a ser executado 
pela Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência -(DOE-I 05/05/2009, p. 3). 

Correlatas 

Lei n° 14.547 de 14/09/2011 
Assegura a gratuidade na utilização de banheiros públicos nas estações rodoviárias no Estado 
de São Paulo (DOE-I 15/09/2011, p.1) 

http://www.al.sp.gov.br/legislacao/norma.do?id=76801 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ES TA00 DE O PAULO 
SecretarIa Geral Parlamentar 

Departamento de Decurnentação e In 

LEI N° 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 

(Projeto de lei n° 1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva - 
PDT) 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
ai Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

Artigo 1° - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de 
São Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas 
alterações posteriores: 
1 - Lei n° 2.795, de 15 de abril de 1981; 
2 - Lei n° 3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
3 - Lei n° 5.869, de 29 de outubro de 1987; 
4 - Lei n°6.374, de 1° de março de 1989; 
5 - Lei n° 6.606, de 20 de dezembro de 1989; 
6 - Lei n°7.466, de 1° de agosto de 1991; 
7 - Lei n° 7.859, de 25 de maio de 1992; 
8 - Lei n° 7.944, de 8 de julho de 1992; 
9 - Lei n° 8.894, de 16 de setembro de 1994; 
10 - Lei n° 9.086, de 3 de março de 1995; 
11 - Vetado; 
12 - Lei n° 9.486, de 4 de março de 1997; 

ig 

	

	13 - Lei n° 9.732, de 15 de setembro de 1997; 
14- Lei n° 9.919, de 16 de março de 1998; 
15 - Vetado; 
16 - Lei n° 10.083, de 23 de setembro de 1998; 
17 - Lei n° 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
18 - Lei n° 10.294, de 20 de abril de 1999; 
19- Lei n° 10.313, de 20 de maio de 1999; 
20- Lei n°10.321, de 8 de junho de 1999; 
21 - Lei n° 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
22 - Lei n° 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
23 - Lei n° 10.464, de 20 de dezembro de 1999; 
24 - Lei n° 10.498, de 5 de janeiro de 2000; 
25 - Lei n° 10.689, de 30 de novembro de 2000; 
26- Lei n° 10.778, de 9 de março de 2001; 
27 - Lei n° 10.779, de 9 de março de 2001; 
28- Lei n° 10.784, de 16 de abril de 2001; 
29 - Lei n° 10.838, de 4 de julho de 2001; 
30- Lei n°10.844, de 5 de julho de 2001; 
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034A: 
Do Combate aos Maus-tratos 

nclia 

Artigo 57 - A notificação compulsória de maus-tratos é obrigatória ,  nos ca 	que 
envolvam pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - A notificação será emitida pelos órgãos públicos das áreas de saúde, 
educação e segurança pública; pelo médico, professor, responsável pelo estabelecimento 
de saúde, de ensino fundamental, pré-escola ou creche e delegacia de polícia. 
Artigo 58 - A notificação será encaminhada por intermédio dos responsáveis pelas 
unidades de educação, saúde e segurança pública ao Conselho Tutelar ou, na falta deste, 
à Vara da Infância e Juventude ou ao Ministério Público. 
Artigo 59 - É de responsabilidade da autoridade policial e dos órgãos de segurança 
pública, recebida a notícia do desaparecimento de pessoa de qualquer idade com 
deficiência física, mental ou sensorial, proceder à imediata busca e localização. 

Seção Hl 

Da Assistência Social 

• Artigo 60 - A prestação de serviços de assistência social no Estado tem como um de seus 
princípios a habilitação, reabilitação e a promoção da integração na vida comunitária da 
pessoa com deficiência, nos termos da Lei n° 10.473, de 20 de dezembro de 1999. 

Seção IV 

Do Atendimento Prioritário 

Artigo 61 - O direito à qualidade do serviço público prestado pelo Estado exige, dos 
agentes públicos e prestadores de serviço público, a realização de atendimento prioritário, 
por ordem de chegada, às pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - Os órgãos da Administração Estadual Direta, Indireta e Fundacional 
instituirão, no âmbito de suas repartições, setor especial que priorize o atendimento às 
pessoas com deficiência. 

Seção V 

Da reserva de Vagas no Programa Emergencial de Auxilio-Desemprego 

Artigo 62 - Serão preenchidas por pessoas com deficiência, desde que haja interessados 
e funções compatíveis, 3% (três por cento) das vagas previstas no "Programa Emergencial 
de Auxílio-Desemprego", criado pela Lei n° 10.321, de 11 de junho de 1999. 

Seção VI 

Da reserva de Vagas nos Programas Habitacionais 

Artigo 63 - Serão destinados a pessoas com deficiência ou famílias que as possuam em 
seu seio, 7% (sete por cento) de todos os imóveis populares comercializados pelo Estado, 
como apartamentos, casas e lotes urbanizados, com ou sem cestas básicas de materiais 
de construção. 
§ 1° - Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, as fundações ou 
instituições financeiras instituídas e mantidas pelo Estado, ou da qual ele faça parte como 
acionista majoritário, quando efetuarem venda de casa própria, deverão fazer constar, em 

lçi n.12.907, de 15.04.2008 	 Page 10 of 17 
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campo apropriado do documento ou ficha de inscrição, informação sobre se o candidato ou 
interessado na aquisição possui familiar com deficiência física. 
§ 2° - As deficiências, comprovadas por documentos médicos, devem ser graves e 
irreversíveis, de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de trabalho do 
indivíduo ou criar dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais. 
§ 3° - A entrega dos imóveis objetos da inscrição dar-se-á, sempre que possível, de forma 
adaptada e preferencial aos inscritos, na forma do § 1° deste artigo, permitindo-se a 
escolha das unidades que melhor se prestem à moradia destes em cada lote ofertado, 
respeitada a ordem prévia da inscrição geral. 
§ 4° - Quando da aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo resultar número 
fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior. 
§ 5° - Caso o número de pessoas selecionadas não atinja o percentual previsto no "caput" 
deste artigo, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados livreme te, 
respeitadas as condições estabelecidas. 

Folha n tJci 

Seção VII 	 Proce 	0342' 

. 	Ferre;ra 
Do Uso das Cadeiras de Rodas nas Vias Públicas P 1 00.tw: 

• Artigo 64 - Aos usuários de cadeiras de rodas será assegurada a melhoria das condi ões 
para o seu deslocamento, bem como a eliminação de barreiras urbanísticas, na 
implantação da Política de Incentivo ao Uso da Bicicleta no âmbito do Estado. 

Seção VIII 

Do Acesso aos Elevadores 

Artigo 65 - É vedada qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência no acesso 
aos elevadores de todos os edifícios públicos ou particulares, comerciais, industriais e 
residenciais multifamiliares existentes no Estado. 
Parágrafo único - Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados no 
"caput" deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim 
como a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso 
público, por meio de regras gerais e impessoais não discriminatórias. 
Artigo 66 - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os 
usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizem as 

111 dependências dos edifícios, independentemente do estatuto pelo qual o fazem e desde 
que não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores 
especiais. 
Artigo 67 - Para conferir efetividade e o conhecimento das disposições da presente seção, 
especialmente do teor do artigo 65, fica determinada a obrigatoriedade da colocação de 
avisos no interior dos edifícios. 
§ 1° - Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de 
cartaz, placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada qualquer forma de 
discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, idade, deficiência ou 
doença não contagiosa por contato social no acesso aos elevadores deste edifício". 
§ 2° - Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o caso, 
obrigado a colocar na entrada do edifício e de forma bem visível, o aviso de que trata o 
"caput" deste artigo. 

Seção IX 

Da Mobilidade das Pessoas com Deficiência nos Centros Comerciais 

hnp://www.al.sp.gov.berepositorio/legislacao/lei/2008/1ei%20n.12.907,%20de%2015.0.. . 4/4/2012 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE S O PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e informação 

Lei n° 12.548, de 27/02/2007 

E3 Texto da Norma 13 Diário Oficial 

Ementa 

Consolida a legislação relativa ao idoso. 

Promulgação Projeto - Autor 

PL 546/2006 - Cândido Vaccarezza, Ana 
Martins, Antonio Salim Curiati, Arnaldo Jardim, 

Ricardo Castilho, Souza Santos, Sidney 
Beraldo, Renato Simões, José Dilson, Romeu 

Tuma, Jonas Donizette, Waldir Agnello, 
Campos Machado, Ricardo Tripoli, Roberto 

Engler, Maria Lúcia Prandi, Giba Marson 

Fonte . 	.„ 

DOE-I 28/02/2007, p. 1 

Executivo 

Republicação 

Situação Atual 

Sem revogação expressa 

Correlatas 

Lei n° 14.547 de 14/09/2011 
Assegura a gratuidade na utilização de banheiros públicos nas estações rodoviárias no Estado 
de São Paulo (DOE-I 15/09/2011, p.1) 

3 Ato do Governador de 22/08/2011 
Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 23/08/2011, p. 3) 

j Ato do Governador de 01/03/2011 
Designa membro para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 02/03/2011, p. 1) 

• Ato do Governador de 31/08/2010 
Dispensa e designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 01/09/2010, p. 3) 

Tj Ato do Governador de 29/04/2010 
Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 30/04/2010, p. 3) 
Ato do Governador de 05/02/2010 
Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 06/02/2010, p. 5) 

• Ato do Governador de 07/07/2009 
Dispensa e designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 08/07/2009, p. 3) 
Ato do Governador de 05/09/2008 
Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso, na qualidade de representantes (DOE-I 
06/09/2008, p. 4) 

http://www.al.sp.gov.br/legislacao/norma.do?id=70618 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

nx.7r e 
padrão de qualidade no atendimento e garantia do caráter 
público na ação; 

VII - manter sistema de informações da política de 
assistência social da cidade, publicizando e subsidiando a ação 
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede 
sócio-assistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre a 
realidade social da cidade, índices de desigualdade, risco, 
vulnerabilidade e exclusão social; avaliação da efetividade e 
eficácia da ação desenvolvida; cadastro informatizado da rede 
sócio-assistencial da cidade com acesso pela rede mundial de 
computadores. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 222 - O Município poderá prestar, de forma 
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídica à 
população de baixa renda, podendo celebrar convênios com essa 
finalidade. 

Art. 223 - O Município garantira à população de baixa 
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos 
meios e procedimentos a ele necessários. 

Art. 224 - O Municípiode forma coordenada com o Estado, 
procurará desenvolver programas de combate e prevenção à 
violência contra a mulher buscando garantir: 

I - assistência social, médica, psicológica e jurídica às 
mulheres vítimas de violência; 

II - a criação e manutenção de abrigos para as mulheres e 
crianças vítimas de violência doméstica; 

Art. 225 - O Município procurará assegurar a integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

1 - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município estimulará, apoiará, e, no que 
couber, fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 
mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes, 
aos idosos e às pessoas com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

CAPITULO V 
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do cidadão. 

Art. 231 - As unidades esportivas do Município deverão 
estar voltadas ao atendimento esportivo, cultural, da recreação 
e do lazer da população, destinando atendimento específico às 
crianças, aos adolescentes, aos idosos e às pessoas com 
deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 232 - O Município, na forma da lei, promoverá 
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12597 

Total de referências : 

1/1 

\Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Título: LEI No 12.597 16/04/1998 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a destinaçao preferencial dos apartamentos localizados nos andares terreos dos 
edifícios construidos pelo Poder Publico Municipal, nos programas de habitaçao popular, para 
os deficientes fisicos, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 290/1997 (ver documento) 
Autor(es): Armando Melao 

Regulamentação: Decreto no 37.583/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

4/4/2012 
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LEI N. 12.597 - DE 16 DE ABRIL DE 1998 

Dispõe sobre a destinação preferencial dos apartamentos localizados nos andares 
térreos dos edifícios construídos pelo Poder Publico Municipal, nos programas de 
habitação popular, para os deficientes físicos, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 290/97, do Vereador Armando Mellão) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os apartamentos localizados nos andares térreos dos edifícios residenciais 
multifamiliares, construídos pelo Poder Público Municipal nos programas de habitação 
popular, do projeto "Cingapura" e os realizados pela COHAB - Companhia 
Metropolitana de Habitação, serão destinados, preferencialmente, para os cidadãos 
que, estando regularmente inscritos nos citados programas, sejam portadores de 
deficiência física. 
Art. 2 0  Os edifícios a que esta lei se refere serão dotados, sempre que possível, de 
rampas de acesso ao andar térreo passíveis de serem utilizadas por deficientes físicos. 
Art. 30  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14198 

Total de referências; 

1/1 

Page 1 of 1 

Título: LEI No 14.198 01/09/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a reserva de vagas em apartamentos térreos para idosos e deficientes físicos, 
nos conjuntos habitacionais populares, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 64/2005 (ver documento) 
Autor(es): Farhat 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

4/4/2012 
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LEI No 14.198, DE 10  DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 64/05, do Vereador Dr. Farhat - PTB) 
Dispõe sobre a reserva de vagas em apartamentos térreos para idosos e deficientes 
físicos, nos conjuntos habitacionais populares e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam os apartamentos térreos dos conjuntos habitacionais populares 
reservados aos idosos e portadores de deficiência contemplados como beneficiários nos 
programas habitacionais. 
Parágrafo único. A reserva de que trata o "caput" estende-se aos beneficiários dos 
aludidos programas, cujos dependentes incluam pessoas nessas condições. 
Art. 20  A garantia da reserva dos andares térreos para os casos cujo beneficiário ou 
seu dependente legal seja portador de deficiência dar-se-á observadas as seguintes 
condições: 
I - deficiência irreversível, em qualquer grau, que impossibilite, dificulte ou diminua a 
capacidade de locomoção do indivíduo ou crie nele dependência de seus familiares, 
exigindo cuidados especiais; 
II - atestado médico reconhecendo as condições indicadas no inciso anterior. 
Art. 3o Na inexistência de beneficiários contemplados apresentando as características 
referidas nesta lei, os imóveis poderão ser ocupados pelos demais pretendentes, 
respeitadas as condições gerais estabelecidas. 
Art. 40  As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
próprias do orçamento. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de setembro de 2006, 453 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Tipo: PORTARIA 

1 Sennços A Cidade Compras(Noticias Governo 

CGE INFORMA Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

IBusca no Portal  

Pesquisa de Legislação Municipal 

Número: 439 	Ano: 2010 	Secretaria: SEHAB 

Enviar 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 439 Ano: 2010 Secretaria: SEHAB 

Pu blicaçãO 

18/11/2010, Folha 19 

Ementa: 

• 	
ESTABELECE PRIORIDADE NO ATENDIMENTO HABITACIONAL PUBLICO AS FAMILIAS CADASTRADAS NO SISTEMA HABISP OU COHAB-SP, 
QUE APRESENTEM MAIOR SOMA DE PONTOS. 

Ver texto integral  

'Voltar 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 4 de Abril de 20121191  Contato 1 Mapa do site 

.13refeitura,sp.gov.bricadlem/secretarias/negoeios  juridicoskadlem/pesqnu... 4/4/2012 M
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Busca no portal  

2. CO 

Voltar  

PORTARIA 439/10 - SEHAB 

Imprimir - 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 1 of 2 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Notícias 1 Governo 

CGE INFORMA. Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  439 Ano: 2010 Secretaria: SEHAB 

do 

- 

a • ;..-•1 

Define critérios para elegibilidade e seleção dos beneficiários para Programas Habitacionais da Secretaria 
Municipal de Habitação de São Paulo, executados com recursos municipais orçamentários ou do Fundo 
Municipal de Habitação, exclusivamente ou em parceria com outros órgãos e entidades públicos ou 
privados. 

O Secretário de Habitação do Município de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e, na 
conformidade da Resolução CMH n° 17, de 22 de fevereiro de 2006, do Conselho Municipal de Habitação — 
CMH, 

• RESOLVE: 

I) Estabelecer que terão prioridade no atendimento habitacional público do Município de São Paulo as 
famílias cadastradas no sistema HABISP ou no sistema COHAB-SP, que apresentem maior soma de pontos 
segundo os critérios fixados nesta Portaria. 

II) Para o atendimento, na conformidade do item I supra, será atribuída pontuação conforme a tabela contida 
no Anexo I desta Portaria, abrangendo: 

a) Idade do titular; 

b) Condição de vulnerabilidade socioeconômica; 

c) Tempo de residência no Município de São Paulo; 

d) Atualização do cadastramento; 

e) Localização de moradia; 

• f) Atendimento por programa de atendimento habitacional provisório sob gestão da Secretaria Municipal de 
 Habitação; 

g) Participação como demanda em convênios com a COHAB-SP, enquanto operadora do Fundo Municipal 
de Habitação — FMH. 

III) Os procedimentos decorrentes desta Portaria, para seleção de demanda, respeitarão as diretrizes 
estabelecidas pela Resolução CMH n° 17, de 22 de fevereiro de 2006, nos aspectos que não se 
sobreponham ou conflitem com as diretrizes específicas de programas em parceria com outros órgãos 
públicos ou privados, quais sejam: 

a) Capacidade de comprometimento de renda familiar mensal compatível com o valor de desembolso 
mensal previsto; 

b) Tamanho do núcleo familiar compatível com a tipologia da unidade disponível; 

c) Não serão atendidas famílias: 

1) Cujos membros sejam proprietários, promitentes compradores, cessionários ou promitentes cessionários 
de imóvel residencial na Região Metropolitana de São Paulo; 

2) Cujos titulares tenham sido anteriormente beneficiários em programas de moradia, exceto em programas 
habitacionais de atendimento temporário ou emeroencial no Município de São Paulo; 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negoctos  juridicos/cadlem/integra.a... 4/4/2012 
' • uniam“.....mrdamel,....sar 
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d 	• 

• „t1',. At'sO2 
r  

Prefeitura da Cidade de São Paulo 

d) Será garantido atendimento prioritário de famílias: 

1) Residentes em área de risco, sob intervenção do poder público, desde que a situação seja devida ente 
comprovada pelos órgãos competentes; 

2) Com pessoa com deficiência e mobilidade reduzida; ". 

3) Com pretendente principal mais idoso, respeitada a legislação vigente; 

4) Que possuam cadastro com data mais antiga; 

IV) Os procedimentos decorrentes desta Portaria se aplicam aos Programas Habitacionais da Secretaria 
Municipal de Habitação de São Paulo, executados com recursos municipais orçamentários ou do Fundo 
Municipal de Habitação, exclusivamente ou em parceria com outros órgãos e entidades públicos ou 
privados, já firmados ou a firmar 

V) Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da Cidade de São Paulo. 

Arquivo n° 01/01 

Voltar' imprimir 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 4 de Abril de 2012 1  Eia Contato 1 Mapa do sita 1 

http://www3.prefeitura.sp.gov.becadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.a... 4/4/2012 
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Ectrc:p• Gabinete Vereador Wadih Allutranl 1 

PROJETO DE LEI  

Institui normas sobre a destinação dos 
apartamentos do CINGAPURA , 
localizados no térreo para utilização de 
moradia dos deficientes físicos, idosos 
e aposentados, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° - Torna obrigatória a destinação dos 
apartamentos do CINGAPURA, localizados na parte térrea dos edifícios para 
utilização exclusiva e preferencial de deficientes físicos, idosos e aposentados. 

Art. 20  - Na ausência das categorias mencionadas 
nesta Lei a destinação dos apartamentos localizados na parte térrea dos edifícios 
poderão ser destinados a qualquer interessado. 

Art. 30  - Os deficientes físicos, idosos e aposentados 
deverão proceder requerimento de inscrição jurtto ao órgão competente para 
seleçãO dos fuiiii-os usuários. 

Art. 4° - As despesas com a execução desta Lei 
corrergto por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementares se 
necessário. 
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Art. 50  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

Multoc 
W ! MuTRAN 

• Vereador 
P.P.B. 
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A iniciativa tem como objetivo proporcionar maior 
conforto, comodidade para os deficientes físicos, idosos e aposentados, 

410 	moradores do Projeto CINGAPURA. 

A alegação acima é verdadeira, pois são muitos os 
deficientes físicos, idosos e aposentados que possuem apartamentos no 
CINGAPURA em andares mais elevados, o que dificulta o dia a dia dos mesmos 
nas atividades mais fáceis e comuns. 

• 	 Sendo assim, importante a intervenção do Poder 
Legislativo com o intuito de instituir normas para melhorar a qualidade de vida da 
categoria já mencionada. 

Por tratar-se de matéria de grande envergadura social 
apelo aos nossos Ilustres Pares imediata aprovação deste Projeto. 	• 

ti o4ti414,-14 

WADIH MUTRAN 
VEREADOR 

PPB 
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Gabinete Vereador Wadih Mutran 

01 - PL 
PROJETO DE LEI 01-0729/1998 

Institui normas sobre a destinação dos • 

apartamentos da COHAB , localizados 
no térreo para utilização de moradia 
dos deficientes físicos, idosos e 
aposentados, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° - Toma obrigatória a destinação dos 
apartamentos da COHAB, localizados na parte térrea dos edifícios para utilização 
exclusiva e preferencial de deficientes físicos, idosos e aposentados. 

Art. 2° - Na ausência das categorias mencionadas 
nesta Lei a destinação dos apartamentos localizados na parte térrea dos edifícios 

• 	poderão ser destinados a qualquer interessado. 

Art. 3° - Os deficientes físicos, idosos e aposentados 
deverão proceder requerimento de inscrição junto ao órgão competente para 
seleção dos futuros usuários. 

Art. 4° - As despesas com a execução desta Lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementares se 
necessário. 
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Sala das Sessões, 

1 Folha 

fcrrra 

ati,dm; 
W DIH MUTRAN 

Véreador 
P.P.B. 

Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data 'de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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UTRAN 
VEREADOR 

PPB 

A iniciativa tem como objetivo proporcionar maior 
conforto, comodidade para os deficientes físicos, idosos e aposentados, 

• moradores do Projeto COHAB. 

A alegação acima é verdadeira, pois são Muitos os 
deficientes físicos, idosos e aposentados que possi.Jem apartamentos no 
C1NGAPURA em andares mais elevados, o que dificulta o dia a dia dos mesmos 
nas atividades mais fáceis e comuns. 

Sendo assim, importante a intervenção do Poder 
Legislativo com o intuito de instituir normas para melhorar a qualidade de vida da 
categoria já mencionada. 

Por tratar-se de matéria de grande .envergadura social 
apelo aos nossos Ilustres Pares imediata aprovação deste Projeto. • 
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PROJETO DE LEI 01-0753/2009 do Vereador Milton Leite (DEM) 
"Dispõe sobre obrigatoriedade de reserva de 2% das vagas dos apartamentos 

comercializados pela COHAB, para famílias que tenham como membro pessoas 
portadoras de necessidades especiais, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art.1 0  - Fica instituída a reserva de 2% (dois por cento) das vagas nos 

apartamentos comercializados pela COHAB, para famílias que tenham como membro 
pessoas portadoras de necessidades especiais. 

Art.20  - Para os efeitos desta Lei, considera-se pessoa com necessidades 
especiais: 

I - pessoa portadora de deficiência, a que possui limitação ou incapacidade para 
o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes categorias: 

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 
corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob 
a forma de paraplegia, monoplegia, nionoparesia, tetraplegia, tetrapareSla, triplegia, 
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, 
paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto 
as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções; 

b) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à 
média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou 
mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

1. comunicação; 
2. cuidado pessoal; 
3. habilidades sociais; 
4. utilização dos recursos da comunidade; 
5. saúde e segurança; 
6. habilidades acadêmicas; 
7. lazer; e 
8. trabalho. 
c) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e 
II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no 

conceito de pessoa portadora de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de 
movimentar-se, permanente, gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, 
coordenação motora e percepção. 

Art.30  - O Poder Público Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados a partir de sua publicação. 

Art.40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art.50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

16 - PAR 

	 SAO PAULO 
' 16- 01117/20 12 	

P10103-12 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0103/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Gilberto Natalini, que dispõe 
sobre a reserva dos apartamentos térreos dos conjuntos habitacionais implantados pelo 
Poder Público municipal para pessoas afetadas por doença rara e para pessoas idosas ou 
portadoras de deficiência, bem como seus dependentes. 

A propositura as condições que as pessoas portadoras de deficiência, doença rara ou 
idosas devem cumprir para garantir a reserva dos apartamentos térreos. 

Sob o aspecto jurídico o projeto pode prosseguir em tramitação, eis que apresentado no 
exercício da competência legislativa desta Casa, nos termos do artigo 30, I da Constituição 
Federal e dos artigos 13, I; 37, caput, e 225 da Lei Orgânica do Município. 

A propositura tem por objetivo organizar serviço público destinado à proteção de interesse 
das pessoas idosas e das pessoas portadoras de deficiência, medida que vai ao encontro 
do disposto na Constituição Federal (art. 6°, 24, XIV e 230) e na Lei Orgânica do Município 
(art. 225 à 227), pois tem como fim último a dignidade dos idosos. 

No que tange ao idoso cumpre esclarecer que este é pessoa merecedora de atenções 
especiais, a quem o ordenamento jurídico determina que seja dada proteção especial. 
Exatamente neste sentido dispõe a Constituição Federal em seu art. 230 que "a família, a  
sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua 
participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o 
direito à vida" (grifo nosso) e art. 6° que dispõe ser direito social a moradia. 

Ainda nesta linha, dispõe com bastante precisão o Estatuto do Idoso — Lei Federal n° 
10.741/03, que: 

"Art. 37. O idoso tem direito a moradia digna, no seio da família natural ou 
substituta, ou desacompanhado de seus familiares, guando assim o 
desejar, ou, ainda, em instituição pública ou privada." 

O projeto encontra respaldo, também, no art. 225 da Lei Orgânica do Município, segundo o 
qual: 

"Art. 225 - O Município procurará assegurar a integração dos idosos na  
comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem estar, na forma da lei, 
especialmente quanto: 

Com relação à proteção e integração social das pessoas com deficiência e/ou mobilidade 
reduzida a Lei Orgânica estatui que o Município buscará garantir à pessoa portadora de 
deficiência sua inserção na vida social e econômica, em seu art. 226. 

Neste sentido, a Lei Federal n° 7.853, de 24 de agosto de 1989, também garante tratamento 
prioritário e adequado aos portadores de deficiência com vista a atingir seu bem estar 

17 - RELCOM 
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R I 
RF 11257 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
P10103-12 

pessoal, especificamente sobre o tema tratado no projeto podemos mencionar seu art. 2°, § 
único, inciso V, alínea "a", 

Art. 2° Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de 
deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à 
educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância 
e à maternidade, e de outros que,  decorrentes da Constituição e das leis, propiciem 
seu bem-estar pessoal,  social e econômico. 

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e 
entidades da administração direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua 
competência e finalidade,  aos assuntos objetos esta Lei, tratamento prioritário e 
adequado,  tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

V - na área das edificações: 

a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das 
edificações e vias públicas, que evitem ou removam os óbices às pessoas 
portadoras de deficiência, permitam o acesso destas a edifícios, a logradouros e a 
meios de transporte. (grifamos) 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Em vista do exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justi e Le 

AR INO 

RICO C(lL) 

ORÉLIO CUNHA 

F 	IGA 

ANDRA TA EU 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
- -- 

16 - PAR 
16-01629/2012 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 103/12 

Trata-se do Projeto de Lei n° 103/12, de autoria do nobre Vereador 
Gilberto Natalini, que visa dispor sobre a reserva dos apartamentos térreos dos 
conjuntos habitacionais implantados pelo Poder Público Municipal para os 
beneficiários afetados por doença rara e às pessoas idosas ou portadoras de 
deficiência e dá outras providências. 

O autor defende a sua iniciativa como medida de justiça, voltada aos 
portadores de doenças raras, às pessoas com deficiência e aos idosos, objetivando 
atender a necessidade de melhores condições de acessibilidade desse público em sua 
moradia. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa — 
CCJLP manifestou-se pela legalidade, através do Parecer n°1.117/2012. 

O atendimento aos idosos e às pessoas com deficiência nos programas 
habitacionais encontra respaldo na legislação vigente de âmbito federal, estadual e 
municipal. 

Nesse sentido, o Plano Diretor Estratégico, Lei n° 13.430, de 13 de 
setembro de 2002, estabelece como uma das ações estratégicas da Política 
Habitacional (art. 81, inciso VI) "reservar parcela das unidades habitacionais para o 
atendimento aos idosos, aos portadores de necessidades especiais e à população em 
situação de rua" (grifo nosso). 

No entanto, verifica-se que parte do conteúdo de que trata a presente 
proposição já está contemplado através da Lei n° 14.198, de 1° de setembro de 2006, 
que dispõe sobre a reserva de vagas em apartamentos térreos para idosos e 
deficientes físicos, nos coniuntos habitacionais populares e dá outras providências. 
Note-se que o citado dispositivo não inclui as pessoas afetadas por doenças raras na 
reserva de unidades habitacionais. 

Portanto, diante dos elevados propósitos contidos na presente iniciativa 
que visa reconhecer a necessidade de atendimento nos programas habitacionais à 
parcela da população que apresenta restrições à mobilidade impostas por 
enfermidades raras, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente manifesta-se favoravelmente à aprovação do PL n° 103/12, contudo, na 
forma do Substitutivo apresentado a seguir, com o intuito de incluir as disposições 
pretendidas na Lei 14.198, de 1° de setembro de 2006, que abarca parte do conteúdo 
proposto. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N° 103/12. 

Altera a Lei n° 14.198, de 1° de setembro de 
2006, e dá outras providências. 
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n° 01— 103  de 20 17- 

Leonardo Amaral edrazzolt 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 103/12 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O caput do artigo 1° da Lei n° 14.198, de 1° de setembro de 2006, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1° Ficam os apartamentos térreos dos conjuntos habitacionais populares 
reservados aos idosos, pessoas com deficiência ou afetadas por doenças raras, 
contempladas como beneficiárias nos programas habitacionais." (NR) 

Art. 2° O artigo 2° da Lei n 14.198, de 1° de setembro de 2006, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 2° A garantia da reserva dos andares térreos ao beneficiário ou seu 
dependente legal, de que trata esta lei, dar-se-á observadas as seguintes 
condições, conforme o caso: 

I - deficiência irreversível, em qualquer grau, que impossibilite, dificulte ou 
diminua a capacidade de locomoção do indivíduo ou crie nele dependência de 
seus familiares, exigindo cuidados especiais, ou doença rara, comprovadas por 
atestado médico; 

II - pessoa com idade acima de 60 (sessenta) anos, comprovada por documento 
de identidade." (NR) 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, em até trinta dias 
contados da data da sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em si / I o  1. 
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RAJARA DE F. RESTES FILI-I0 
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÕRIA 

FT. 11215 

13- RDS 
13- 0006912013  

 

CittIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO N° 1012013 

 

REQUEIRO, nos termos regimentais, o desarquivamento das seguintes proposições 
de autoria do vereador Gilberto Natalini (PV): 

Projetos de Lei (PL): 327/2012; 326/2012; 278/2012; 237/2012; 225/2012; 
178/2012; 	124/2012; 	110/2012; 	103/2012; 85/2012; 73/2012; 65/2012; 

197/2012; 
49/2012; 

26/2012; 620/2011; 619/2011; 609/2011; 598/2011; 578/2011; 577/2011; 560/2011; 
502/2011; 478/2011; 448/2011; 447/2011; 405/2011; 390/2011; 379/2011; 316/2011; • 150/2011; 51/2011; 429/2010; 342/2010; 278/2010; 178/2010; 106/2010; 91/2010; 
675/2009; 449/2009; 241/2009; 200/2009; 159/2009; 545/2008; 541/2008; 415/2008; 
378/2008; 275/2008; 619/2007; 533/2007; 286/2007; 690/2006; 682/2006; 665/2006; 
376/2004; 260/2004; 794/2003; 728/2003; 698/2003; 601/2003; 468/2003; 396/2003; 
362/2003; 186/2003; 48/2003; 231/2002. 

Projetos de Resolução (PR): 3/2010; 2/2010; 06/2007; 03/2007; 11/2007; 18/2006; 
08/2004; 25/2003. 

Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 19/2001. 

P■LT N SIL ANO 
Líder da Ban ada d Parti .o Verde (PV/SP) 
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Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0069/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

RANÇA SILVA 
ipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

A 
Supe 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
OA 	de 20  0,) 

Papel para informação, wbrjcac como folha n° 	  

A 4  ,(D3 / 62.045  (a) 	 ttAe"-- 	 • do processo n° 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0069/2013. 

07/03/2013 

I
tt• ,!' 

SOLANGE RAI •NE 14. S SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

RECEBIDO EM SGP-22 

USIRMARA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO • HISTÓRIA 

RF. 11.215 

• 

elina Cicone 
Assistenle Parlamentar 

Registro 100.406 
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i 	
A VÃ CARLOS ROB 

Po;0 	islativo 
SGP-2 

RECtVDO 

^ n mIlts ,
No ttÈ Saüdê§ PromoOlto 

ê tAláhét 

ãs11 

o Vero or / A Vereador 

1.4 A.itt 
ar relata . 

Saia da Comissão de Saúde, Promoção Soc:, 
Trabalno r 
E rn_40/ 

- 
• '•• 	• • 	. 

t. 	:“ 

ce 	
gues R1belro 

AssIst n Parlyner tar Veta 

RF. (P( (I? 

gillA r 	  
jÁ . 

Obs. O prazo p 	T E r'!' gão de 8 dias, no 
termos do § 3 artigo 83 do RI. 

• 

• 

.s 
\i2n rsác ,-; .z 

HF. 101.1: 	
::Istente Parlamentar 
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rom . 
ator 	17 - 07;2013  Ede 

uliana Cardoso 

Página 1 de 1 	 PROJETO DE LEI 10312012 CSPSTM-Fiv, 

a.(1 	d 
Ari Friedenbach 

Noemi Nonato 

rui oca 	 

  

  

3 no  f 	de 20 2 
Vers Ni -  es 

 

'°- 12 

16- PAR 
16- 00713/2013 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 103/2012. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Natalini, que dispõe sobre a reserva dos 
apartamentos térreos dos conjuntos habitacionais implantados pelo Poder Público Municipal 
para os beneficiários afetados por doença rara e às pessoas idosas ou portadoras de 
deficiência, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

• 	A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu parecer favorável ao 
projeto, apresentando substitutivo, elaborado com a finalidade de incluir as disposições 
pretendidas na Lei 14.198, de 1° de setembro de 2006, que abarca parte do conteúdo 
proposto. Esta também adequa o projeto a uma denominação e conceituação de pessoa 
com deficiência mais apropriada. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que o 
projeto é meritório e deve prosperar. O atendimento aos idosos e às pessoas com 
deficiência nos programas habitacionais encontra respaldo em legislações vigentes de 
âmbito federal, estadual e municipal. Parte do conteúdo de que trata a presente proposição 
já está contemplado através da Lei n° 14.198, de 1° de setembro de 2006, porém o citado 
dispositivo não inclui as pessoas afetadas por doenças raras na reserva de unidades 
habitacionais. O autor defende a sua iniciativa como medida de justiça, voltada aos 
portadores de doenças raras, às pessoas com deficiência e aos idosos, objetivando atender 
a necessidade de melhores condições de acessibilidade desse público a sua moradia. 

Pelo exposto, favorável é o nosso parecer nos termos do substitutivo da Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

110 	Sala da Comissão de -Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher OV 7 S7"4.9 (2 
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RECEBIDO 
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'2‘) 

o Vereador / À Vereadora 
ci\cçàO,  

Para relatar. 

esidente 
Obs. O p zo para anifestação é de 8 dias, nk 
termos do 3° artige 63 do RI. 

SGP-12 

Mula Ycíofrèno da SM 
Técnico Administredvis 

ff 10.851 

Norne 

F.F 

• 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE t 	/  1-4J}A> /  22  '3  
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Conferido 	  
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Técnico Administrativo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SaNe2,3 juntado4, nesta dsta Um:dos ri:brindas_ 
s, -;;J 	 je...5 	infmaçáo ti 

M
at

ér
ia

 P
L 

10
3/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 70



4 P.L. N° 103/2012 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

16 - PAR 	
) PAULO 

16-01469/2013  

FoIha n'  J. do proc. 

n°. 	 20  52  

Meda Ter ' isO da Silva 
RF 10651 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 103/2012 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Natalini, visa 

determinar que os apartamentos térreos dos conjuntos habitacionais dos programas 

implantados pelo Poder Público Municipal serão reservados aos beneficiários 

contemplados afetados por doença rara e às pessoas idosas ou portadoras de 

deficiência. 

O parágrafo único do art. 1° estabelece que a reserva mencionada estende-se 

aos beneficiários dos aludidos programas cujos dependentes incluam pessoas 

nessas condições. 

Pelo art. 2°, a garantia da reserva dos apartamentos térreos para os casos 

cujo beneficiário ou seu dependente legal seja portador de deficiência ou pessoa 

idosa, ou com doença rara dar-se-á observadas as seguintes condições: 

I - deficiência irreversível, em qualquer grau, que impossibilite, dificulte ou 

diminua a capacidade de locomoção do indivíduo ou crie nele dependência de seus 

familiares, exigindo cuidados especiais, ou doença rara, comprovadas por atestado 

médico; 

II - ou pessoa acima de 60 (sessenta) anos comprovado por documento de 

identidade. 

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente pondera, em • seu parecer a fls. do processo, que o "atendimento aos idosos e às pessoas com 

deficiência nos programas habitacionais encontra respaldo na legislação vigente de 

âmbito federal, estadual e municipal. Nesse sentido, o Plano Diretor Estratégico, Lei 

n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, estabelece como uma das ações estratégicas 

da Política Habitacional (art. 81, inciso VI) 'reservar parcela das unidades 

habitacionais para o atendimento aos idosos, aos portadores de necessidades 

especiais  e à população em situação de rua' (grifo nosso). No entanto, verifica-se que 

parte do conteúdo de que trata a presente proposição já está contemplado através da 

Lei n° 14.198, de 1° de setembro de 2006, que dispõe sobre a reserva de vagas em 

apartamentos térreos para idosos e deficientes físicos, nos coniuntos habitacionais 

populares e dá outras providências.  Note-se que o citado dispositivo não inclui as 

pessoas afetadas por doenças raras na reserva de unidades habitacionais". Essa 

Comissão exarou parecer favorável com apresentação de substitutivo "com o intuito 

17- RELCOM 
17- 01488/2013 
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• 	 P.L. N° 103/2012 
Fona ri*.G.a_do proc. 
n°. 	 2012, 

Metia Tereza 	da Silva 
RF 10651 

 

WilARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
de incluir as disposições pretendidas na Lei 14.198, de 1° de setembro de 2006, que 

abarca parte do conteúdo proposto". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em VOS/13 
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